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Ata de RegistÍo d eereços n6 | lzozt
Processo Licitatório FMS Ne 018/2021
PÍêgão Elêtrônico SRP Ne 013/2021

O FUNOO MUNICIPAI DE SAÚOE ot tOnfAMA, Pessoa Jurídica de Direito público, com sede,
inscrito no CNPI/MF sob o ne 11.073.548/0001-88 por meio de seu Gestor o Secretário de
Saúde, Sr. gntVAUO tOSÉ MARIANO OA StlVa tÚÍtltOn, brasileiro, residente e domiciliado na
Avenida Brasil, 109 - Universitário, Município de Caruaru/PE, CEP: 55.016-360, CPF/MF sob o ns

083.243.7O4-2O e RG ne 52411450-X SSP, nos termos do que dispõe na Lei ne 10.520/2002, com
aplicação subsidiária da Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993, e face ao resultado obtido no
PÍegão Eletrônico FMS ne 013/2021 - REGISTRO OE PREçOS, resolve REGTSTRAR OS PRECOS

ofertados pela empresa vencedora do certame, a CIRURGICA BOA VISTA COMERCIO LTDA ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne 02.527.531/q)O1-62, situada à Estrada do Belém, n' 1659, Loja 04,
Campo Gíande, Recife - PE e CEP 52.040-000 neste ato representada por seu sócio
administrador, Sr. Antônio Carlos de Carvalho, brasileiro, casado, comerciante, CPF

297.f72.723-87 e RG 798016 SSP-Pl, objetivando futuros contratos de fornecimento dos itens
abaixo especificados, mediantê as seguintes cláusulas e condições:

DO OUETO E DO VATOR

CúUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente Ata é o RegistÍo de Preços paÍa contratação de
empÍesas especializedas na Aquisição de Equipamentos de Fisioterapia, para supriÍ as

necessidades do centÍo de fisioterapia municipal, vinculados a SecÍetaria Municipal de Saúde,
duÍante o período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência constante no Anexo V
do Edital.

DESCRTçÃO UNID QUANT. MÂRCA
VALOR
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Barrâ Paralêla em Afo Carbono com Rrguhgêm dc Attlra,
sem Piso, ldeal para ExeÍcícios de Reabilitação e Treino da
Marcha. corpo composto efi aço carboho: possui altâ
resistência mecânica e à corrosão, facilita a limpeza e garante

estabilidade ao usuário durante os exercícios; Pintura branca
em epóxi: Barante impeímeabilizaÉo total da supeííície,
facilita a limpeza, melhora a estética do local e acrescenta
resistência química e à abrasão (raspagem); Regulagem de
alturà (subida/descida) manual: permite ao pÍofissional

adaptar a altura da barra paralelâ de acordo com a altura do
paciênte; Re8ulagem de altura com engate rápido; Altura
regulável de 77 cn\ até 1,04 m; LãrguÍa da base da barra
paralêla:880 mm; Largura minima do corrimão: 935 mm;
Largura máxima do corrimão:1039 mm; composição: Aço

carbono com pintura epóxi; Manípulos; Dimensões e pesos

aproximados Produto: Dimensões:251.2 cm x 127.0 cm x
104.1 cm (C x I x A) Pero: 32.8 k8. Garantia de 1ano. COM

REGISTRO DA ANVISA.

UND 1
HOSPMOVEIS /

PINÍADA
RS 999,99

(,

/r

cnuRcrcÂ8oÂ Ásh.í.d.,-'dg.r
vlÍÂcoffinoo Pc.E^b^

ME:02527531m1 kroni.r6
Á, roÉr2.ra

cúusulÁ SEGUNDA - valor Total: R$ 13.234,99 (treze mil duzentos e trinta e quatro reais e

noventa e nove centavos) conforme, tabela descrita abaixo:

lr -.í

RS 999,99

M
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Dlvã Tablado em Madeira - Modelo: TABLADO; Revestido em
courvin; Altura:51cm; Produto: Dimensões: 180.0 cm x 130.0
cm x 52,0 cm (C x L x A) Peso: 39.0 k8. Garantia de 1 ano. COM
REGISTRO DA ANISA.

UND 2
HOSPMOVETS /

MÂDEIRÂ
R5 1.199,00 *r.rr"D
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Erercitador pãra Mãos e Dedos Médio: Slbsl 2,27k8-
Material: Aço e Plástico Resistente; Medidas: 15x14x4cm
(AxLxP) Garantia: 03 meses; lntenridade: Médio: Vermelho:
slbs/ 2,27k9; Dimensões do produto: 0.4 cm x 12.0 cm x 21.0
cm (C x L x A) Peso: 0.13 kg. COM REGISTRO DA ANVISA.

UND 2
caRcr /

PILIPROPILENO
RS 109,00 R5 218,00

Mini CicloêEômetro - Exercicio Sentado Fisioterapia - com
Íegulagêm; de força com botão ajustável de tensão, permite
variar a intensidade do treino; Aplicaçóes: Utilizado para

exercitar e reabilitar MMSS e MMll. Peso aproximado: 2570I
Embalagem Peso:3 kg Comprimento:49 cm Largura:19 cm
Altura: 8 cm. GaÍantia de 1 ano.

4 CARCI/ PINTADO Rs 2s9,00 Rs 1.036,00t2

15

UITRASSOM 1E 3 MHZ- Ultrassom de 1e 3 MHz; Potência
máxima de sãída: 21 Wãtts; Potênciâ de Entrada: 100 VA;
Vohagem: Bivolt automático; Área eÍ€tiva de radiação 7 cm2;

Potência máxima poí cmr: 3 Wlcm" 46 protocolos pré-
programados;20 protocolos particulares que podem 5er
salvos; Íecnologia de operação micro controlada; Tela em LCD

azul; Modo de emissão de onda pulsada e contínua; RepetiÉo
de pulso com l00Hz,,l8Hz e 16 Hz e modulaÉo em 20% ou
50% de tempo ON; lntensidade regulada e mensurada em W e

Wcmr: Timer (tempo) de até 30 minutos; saída para terapia
combinada; Equipamento é protegido contrd gotejamento de
águaj Transdutor a prova d'água; Peso: 1,4 kg; Garantia: 18

Mese§. Voltagem: Bivolt (automático). COM REGISTRO DA

ANVISA.

UND Rs 1.291,00 RS 3.873,00

Caneta 56ontn - laser vermelho. Aplicâdora é utilizada como
acessório no aparelho Laserpulse para laserterapia.
Amplamente utilizada pa.a tratamentos detecidos superficiais
em estética, dermatofuncional e dermatologia. COM
REGISTRO DA ANVISA.

UND 2
IBRÂMED /
MANUAL

Rs 1.172,0015

26

Caneta 90{nm - laser veÍmelho. AplicadoÍa é utilizada como
acessório no aparelho para la5erterapia. Amplamente utilizada
para tratamentos de t€cidos superficiais em estética,
dermatofuncional e dermatologia. COM REGISIRO DA ANVISA.

UND 2
IBRAMED /
MANUAL

Rs 1.183,00 Rs 2.366,00

VALOR TOTAT Rs 13.2:]4,9!r

T.UNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
Âr'. DoRrvAL JosÉ pERf,tRÂ lj7o, p ReuE D^"sJf,.ltRÀs - mruT^ü^-PER\AMBUCG cEp ssliíooe{ N pJ:

DOS PRAZOS

CúUSULA TERCEIRA - o prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses,

contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições

contidas no art. 10 do Decreto Municipal ns 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais
normas legais pertinentes.

CúUSUIA QUARTA - O prazo para entrega do objeto licitado será de eté 20 (vinte) dias
corridos, contados de solicitação feita pela Diretoria de Compras, atravás da ordem de

Fornecimento ou nota de empenho.

Subcláusula pÍimeira - A oetentora ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que

vie(em) a ser rejeitado(s) por não atender(em) à(s) especiÍicação(ões) anexa(s) ao

ORlli6K^ mA À!bô&L+ t
.HlÉ(irEr

COMTRCIO ITDA lTD^
MFS2S275ltOm lrÉasrrr3r@r@

UND

ISRAMED /
SONOPUI.SE

Rs 2.344,00

ffi
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Edital, sem que ísto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação
das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s)
produto(s) será de até 05 (cinco) dias corridos, a partir do recebimento da solicitação
de troca.

Subcláusula se8unda - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser entregue
parceladamente pela Detentora, por sua conta, rísco e expensas, nas quantidades
solicitadas pelo Órgão Gerenciador, no seguinte endereço: Almoxarífado Central do
Município de Toritama, situado no seguinte endereço: Rodovia PE-90, ne 1540,
loteamento MaÍia José Cordeiro de Melo, Toritama, Pernambuco.

GERENCTAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO5

CúUSULA qUINTA - CúUSUIÁ QUINTA - Caberá ao Órgão Gerenciador, a realização do
procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de dados para a

realização do procedimento licitatório e a prática de todos os âtos de controle e administração
do Sistemâ de Registro de Preços, conforme dispõe o Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro
2019.

CúUSULA SEXTA - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços, o Órgão
Gerenciador, nos termos do art. 5s do Decreto Municipal ns. 34 de 26 setembro 2019, deverá:

| - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso Vll,
art. 5 do Decreto Municipal ns. 34 de 25 de setembro de 2019;

ll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidedes

decorrentes de infrações no procedimento licitatório, conforme inciso Vlll, art.
5 do Decreto Municipal ne.34 de 26 setembro de 2019;

lll - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações, conforme o inciso lX, art. 5e do Decreto Municipal ns. 34 de 26

setembro 2019;

lV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto
no § 6e do art. 20 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019,
respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não
participante.

CúUSULA SÉflMA - o Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos
relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.
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DA UT|UZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS pOR óRGÃO NÃO pARTtCtpANTES

CúUSUIA OITAVA - A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser
utilízada por qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame
licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão
gerenciadoÍ, atendidas as condições previstas no Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro
de 2019.

cúUsuLA DÉclMA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de
Preços, o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos,
enviando documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade.

cúUsUtA DÉclMA SEGUNDA - As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não
Participante evinculada a AdministraÉo Pública do Município deTorltama não poderão exceder

a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em

consonância com o disposto no §4s do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de
2079.

cúUsULA DÉclMA qUlÍ{TA - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não

Participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,

observado o prazo de vigência da Ate, de acordo com o § 6e do art. 20 do Decreto Municipal ne.

34 de 26 setembro dê 2019.
TVr
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cúUSULA NONA - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal ne.

34 de 26 setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a

anuência do Órgão Gêrenciador da Ata.

cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condiçôes nela estabelecidas, optâr pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes
da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo com o
disciplinado no § 2e do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

cúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não

Particlpante e não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão
exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na Ata de Registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s),

em consonância com o disposto no §4e do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro
de 2019.

cúusuLA DÉclMA QUARTA - o quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro

de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado,
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos Não

Participantes que aderirem, nos termos do § 5s do art. 20 do Decreto Municipal ne. 34 de 26

setembro de 2019.

I
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CúUSUtA DÉCIMA SEXTA - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador, conforme estabelecido no § 79 do art. 20 do
Decreto Municipal ne. 34 de 26 setembro de 2019.

DA GESTÃO E FISCAI.IZAçÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUIA DÉqMA SÉflMA - A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará sob a

responsabilidade do Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Erivaldo José Mariano da Silva Júnior.

CúUSULA DÉclMA NoNA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva
responsável por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador é reservado o direito de, sem
qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabílidade, exercer a mais ampla e

completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.

cúUsUtA vlGÉslMA - Caberá ao físcal da Ata de Registro de Preços:

a) Responsabilizar-se pela vigilância ê Barantia da regularidade e adequação do
fornecimento;

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua fiscalização,
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e

seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão

Gerenciador quanto da Detentora;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a finalidade de definir
e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de
controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento;

d) Exigir da DetentoÍa o fiel cumprimento de todas as condições registradas

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos
anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do

objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência do
registÍo e seu efetivo resultado;

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que

se encontra especificado no Termo de Referência, Anexo V do Edital, desta Ata

de Registro de Preços, assim como observar, pera o seu correto recebimento;

oBtrer^0o r.nübôn darr
vlsT cot/tE8Éto

MLi2527$r@ol oúdd'ro,xr.
Á, r6/s.r

CúUSUIÂ DÉclMA OITAVA - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços ficará sob
a responsabilidade da Coordenadora de Fisioterapia, a Srâ. Myria Karina Monteiro de Sobral Tito
Rosa.
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g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora;

h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços as

irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios
com a Detentora;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados.

CúUSUIÁ VlcÉslMA PRIMEIRA - caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços:

a) Autorizar a aberturâ de processo administrativo visando à aplicação das
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora, em observância
ao Decreto Municipal ne 42, de 23 de outubro de 2019;

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas nesta Ata
de Registro de Preços;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro
de Preços;

f) Provídenciar o paBamento das faturas emitidas pela Detentora, mediante a

observância das exigências registradas e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que

o valor da Ata de Registro de Preços não seja ultrapassado;

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços para a adequada observância
das cláusulas registradas.

RECEEIMENTO DO OBJETO

CúUSULA vlGÉSIMA SEGUNDA - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser recebido:

Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, para

efeito de posterlor verlficação de conformidade do(s) produto(s) com as

especificações constante no Termo de Referência, Anexo V do Edital;

OruRGlc BOA ^eEb&tumunÂ tr"$ffi
coi4ÊncE IÍDA uD
MEo252753rm ff',ãiffi]"0162 rc3752 4tU'

e) Propor aplicação de sanções administratlvas pelo descumprimento das

cláusulas registradas apontadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;

ífl

vl
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Subcláusula segunda - Definitivamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, após

a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade e da
conformidade do(s) produto(s) entregue(s), de acordo com a proposta apresentada.

Subcláusula terceira - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades:
administrativa, civil e penal da Contratada.

CúUSUtÂ VICÉSIMA TERCEIRA - O(s) produto(s) deve(m) ser entregue(s) em perfeito estado e

com plena condição de uso.

DO PAGAMENTO

CúUSUIA VIGÉSIMA QUARTA - O Fundo Municipal de Saúde de Toritama efetuará o
pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços

em atá 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo da

Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira ne 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE,
devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras.

CúUSUtA VIGÉSIMA QUINTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrío econômico-
financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade
de sua execução.

cúusutA vlGÉslMA sExTA - ocorrendo atraso no pagamento, desde que pâra tanto a

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária
sobre o valor devido, pela variação acumulada do índice Geral de Preços de Mercado (lGP-M).

CúUSULA vlGÉslMA SÉTIMA - ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos
pagamentos devidos pelo Órgão Gerenciador decorrentes de fomecimento já recebidos, salvo
em caso previsto em lei, ÍÍca assegurado à Detentora o diÍeito de optaÍ pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORÂ

cúusutA vlGÉslMA olTAvA - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais

constantes do instrumento contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante ad.iudicatária
e:

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos
constantes no Anexo V do Edital.

b) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer

de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força da Lêi, ligadas ao cumprimento da Ata de

Registro de Preços.
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c) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimênto até
o local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo
seu descarregâmento.

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Preços, se verificados vícios,

defeitos ou incorreções.

f) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Órgão

Gerenciador.

g) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita

execução da Ata de Registro de Preços.

h) lndicar preposto que se responderá perante o Órgão Gerenciador

i) Atender prontamente às requisições do Órgão Gerenciador no fornecimento
do objeto da Ata de Registro de Preços na quantidade e especificações exigidas.

j) Fornecer os Materiais sempre dentro de seu prazo de validade com vida útil
de no mínimo um ano data de entrega, e de acordo com as especificações e as

normas vigentes da ANVISA ou INMETRO.

k) Acatar e facílitar a ação da fiscalização do Órgão Gerenciador, cumprindo as

exigências do mesmo.

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a esta Ata de

Registro de Preços.
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d) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições da

habilitação e quallficação exigidas na licitação.

l) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada,

onde conste, no mínimo, o nome dos Equipamentos, a marca do produto, a

validade, a quantidade fornecida, o valor unitárío e o valor total. As informações
deverão estar dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a

conferência.

m) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com

poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no

contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo

os produtos contidos nesta Ata de Registro de Preços.
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DAs oBRtGAçÕEs oo óncÃo ceRrNctADoR

CúUSUre VteÉSttrla NONA - Efetuar o pedido de fornecimento em conformidade com a

discriminação constante no Termo de Referência Anexo V do Edital, por meio de Ordem de
Fornecimento (OF) ou nota de empenho.

CúUSULA fntgÉStfUA - Proporcionar todas as facilidâdes necessárias ao bom andamento do
fornecimento desejado.

cúusuul rrue ÉslMA PRIMEIRA - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a

ser solicitados pelo Órgão Gerenciador com relação ao objeto deste Registro de Preços.

cúUsUlÁ TRIGÉSIMA SEGUNDA - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados

cúUsUtA TRIGÉslMA TERcEIRA - Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços.

cúUsULA TRIGÉS|MA QUARTA - Comunicar à Detentora as irregularidades observadas na

entrega do(s) produto(s), formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações.

DAS PENATIDADES E SANçÕEs

cúUsUtA TRIGÉSIMA QUINTA - O cometimento de irregularidades na execução desta Ata de

Registro de Preços, su.jeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da

Lei Federal Lo.52O/2002, com aplicação subsidiária da Lei Fedêral 8.666/93 e suas atualizações.

CúUSUtA TRIGÉSIMA SEXTA - Se a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou

em parte, ficará sujeita, assegurado o contrâditório e a ampla defesa, às sanções previstas no

art.7e da tei ne 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

l- advertência;

ll - multa, nos seguintes termos:

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias

após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor
do produto;

c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do
segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento)

do valor do produto recusado, por dia decorrido;

d) Pela recusa da Detentora em substituir o produto rejeitado,

entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada

ctRURGtcÂBo e'!&d!í9rE
vtÍa coMERcro ;iu;^ (ii.sr.Jo
LÍDA
ue,o:szz::rooo ffT^lf ffi 0
162

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1%

(um por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido,
até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto;
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nos cinco días que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por
cento) do valor do produto rejeitado;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nesta Ata de

Registro de Preços e não abrangida nos incisos antêriores: 1% (um
por cento) do valor contratado, paÍa cada evento.

lll- lmpedimento de licltar e contratar com a Administração Direta e lndireta do
Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de
fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

Subcláusula primeira - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a LOYo (dez por cento) do valor
registrado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à

Detentora as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante
inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.

Subcláusula terceirã - A autoridade municipal competente, em caso de

inadimplemento da Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das

penalidades relacionadas nas subcláusulas anteriores.

l- Não assinar a Ata de Registro de Preços;

lV - Não mantiver a proposta;

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

Vl - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

CúUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora

estará sujêita às penalidades:

l- Pelo descumprímento do prazo do fornecimento;

ll - Pela recusâ em atender alguma solicitação para correção do fornecimento; ê
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CúUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7e da Lei Federal

70,520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços, no

Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de

validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir:

ll - Deixar de entregar ou apresentar documentação fãlsa em lugar de
documentação legítimã exigida pâra o certame;

lll - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

/ü
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lll - Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e
prazos estipulados no Edital e seus anexos.

Subcláusula primeira - Além das penalidades citadas, a Detentora ficará sujeita, ainda,
no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei Federal ne
8.666/93 e posteriores alterações.

Subcláusula segunda - A sanção do impedimento de licitar é de competência exclusiva
do Gestor da Ata de Registro dê preços, garantida à defesa do interessado no
respectivo processo, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua

aplicação.

Subcláusula terceira - O prazo do impedimento de licitar será fixado de acordo com a

natureza e a gravidade da falta cometida.

DA ATTERAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CúUSUtATRIGÉslMANoNA- AAta de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas
as disposições contidas no art. 65 da Lei ne 8.666/93 e posteriores alterações, conforme o § 1e

do Art. 10 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSUIÁ QUADRAGÉSIMA - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
êventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações iunto aos fornecedores,
observadas as disposições contidas no art.65 da Lei ns 8.666/93, conforme disciplinado no art.
15 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSULA QUADRAGÉslMA PRIMEIRA - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de

acordo com o estabelecido no art.16 do Decreto Municipal ns 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula pÍimêiÍa - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos

valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem

aplicação de penalidade, conforme consta no §1e do art.L6 do Decreto Municipal ns 34,

de 26 de setembro dê 2019.

Subcláusula segunda - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original das ofertas, em

conformidade com o disposto n6 §20 do art.16 do Decreto Municipal ns 34, de 26 de

setembro de 2019.
I
\
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Subcláusula única - Na hipótese de supressão unilâteral, não se aplica o disposto no
art. 65, § 1e, ll, da menclonada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver
supressões de até 100%, conforme faculdade conferida a administração constante no
art. 14 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.
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cúusufn QUADRAGÉS|MA SEGUNDA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos
preços registrados por motivo superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto
Municipal np 34, de 26 de sêtembro de 2019)

Subcláusula primeirã - Realizar o restabelecimento do equilíbrío econômico-financeiro
inicial do registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique a

inviabilidade de sua execução, na forma do disposto no art.65 da Lei ns 8.666/93;

Subcláusula segunda - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou ordem de
serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados;

Subcláusula terceira - É facultado à administração, em caso de não êxito do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e
após liberar o fornecedor do compromisso assumido, convocar os demais fornecedores
para assegurar igual oportunidade de negociação.

CúuSUtA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor
comprovâr e justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente,
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada;

CúUSU[A qUADRÂGÉSIMA QUARTA - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios,
a Administração adotará, para verificâção dos preços constantes dos demonstrativos que

acompanhem o pedido, pesquisa mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercíalizadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação,
o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha
do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30
(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

cúUsUtA QUADRAGÉ5|MA qUINTA - É vedado ao detentor interromper o funcionamento
enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, neste caso, sujeita às sânções
previstas no EditaÍ Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista no
Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

cúUsUtA QUADRAGÉSIMA sExrA - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder
à revogação da Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo
único do art. 17 do Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

cúusuLA qUADRAGÉslMA sÉTIMA - Não será aceito pedido de revisão com efeito retroativo

cúUsutA QUADRAGÉSIMA otTAvA - se, no intervalo entre a data de apresentação das
propostas e o termo final de validade de Ate de Registro de preços, decorrer período superior a
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doze meses, o fornecedor terá o direito a reajuste, adotando-se o índice previsto na legislação
pert;nente, salvo na hipótese de renúncia ao reajuste, nos termos do art. 18 do Oecreto
Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSU|A QUINQUAGÉSIMA - o fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do
Decreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019)

l- Descumprir as condições da ata de registro de preços;

ll - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecldo pela Administrâção, sêm justificativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticado no mercado; ou

lV - Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n'8.666,
de 1993, ou no art. 7" da Lêi n' 10.520, de 2002;

V - Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente
motivada, nos termos do art. 78, inciso Xll, da Lei 8.666, de 1993.

Subcláusula primeira - O cancelamento de registro de preços nãs hipóteses previstas

nos incisos l, ll, lV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contradítório e a ampla defesa.

Subcláusula segunda - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses
previstas na subcláusula primeira deve ser feita por publicação na imprensa oficial,
assegurado o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula terceira - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer â perfeita
execução contratual, desde que comprovada de maneira inequívoca, principalmente
por meio de provas documentais, qualquer uma das hipóteses previstas no art.65,
inciso ll, alínea d, e § 5s, da Lei ns 8-666, de 1993.

Subcláusula quarta - A comunicação do cancelamento do re8istro de preço, no caso
previsto nâ sublcláusula terceira, deverá ser realizada por correspondência com aviso

de recebimento ou protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de
preços.
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CúUSUIA QUADRAGÉSIMA NONA - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador
encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de preços aos órgãos participantes, se houver.

DOCA CELAMENTO DAATADE REGTSTRO DE PREçOS
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Subcláusula quinta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial,
considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da publicação.

DA VINCULAçÃO

cúUsUtA QUINQUAGÉS|MA PRIMEIRA - o disposto na presente Ata deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas no Edital do Pregão Eletrônico
para Registro de Preços supramencionado, que se regerá pela Lei Federal n.s 10.520, de 17 de
julho de 2002, pelo Oecreto Municipal ne 34, de 26 de setembro de 2019, aplicando-se
subsidiariamente a Lei Federal n.e 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e

regulamentações posteriores, além do que mais for exigido no Edital e em seus Anexos.

cúusutA QUINqUAGÉslMA SEGUNDA - As especificações técnicâs, obrigações e penalidades

constantes no Edital e Termo de Referência do Pregão Eletrônico FMS SRP ns 013/2021 integram
esta Ata de Registro de preços, independente de transcrição.

DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

cúUsutA QUINQUAGÉS|MA TERCEIRA - As questões decorrentes da utílização da presente

ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro
da Comarca de Toritama/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o pÍesente instrumento em 03 (três) vias.

Toritama, ;6 de agosto de 2021
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CIRURGICA BOA VISTA COMERCIO LTDA ME

Sócio Administrador Antônio Carlos de Carvalho
Empresa Adjudicada
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